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APRESENTAÇÃO
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e pesquisa do país e também um caso internacional. Em todos esses trabalhos foram 
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sólidos, entre outros. Os estudos presentes nos trazem à tona, temas interdisciplinares 
através da segurança de obras civis, aspectos econômicos, sociais e ambientais.

Os temas discutidos nesta obra, possuem a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres e todos aqueles que de alguma forma se interessam pela área da 
Engenharia Civil, com temáticas atuais e que são apresentadas como desafios enfrentados 
pelos profissionais e acadêmicos, deste modo a obra “Coleção desafios das engenharias: 
Engenharia Civil 3”, apresenta uma teoria fundamentada nos resultados práticos obtidos 
pelos diversos professores e acadêmicos que desenvolveram seus trabalhos e pesquisas, 
os quais serão apresentados de maneira concisa e didática. 

A divulgação científica é de suma importância para o desenvolvimento de toda uma 
nação, portanto, fica evidenciada a responsabilidade de transmissão dos saberes através 
de plataformas consolidadas e confiáveis, sendo a Atena Editora, capaz de oferecer uma 
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pesquisa, exporem e divulguem seus resultados. 

Armando Dias Duarte
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RESUMO: A construção civil é uma das 
atividades que mais gera resíduos sólidos. 
Restos de materiais "entulho" como é, mas 
conhecido, tornando-se uma preocupação para 
os órgãos municipais, visto que conforme foi 
relatado na Resolução nº 307/02, os municípios 
e o Distrito Federal, ambos ficaram com a 
incumbência de gerir os seus resíduos. Diante 
da problemática do grande volume de resíduos 
gerados na construção civil, aponta-se como uma 
das alternativas o processo de reciclagem pela 
indústria da construção civil, podendo contribuir 
para o desenvolvimento sustentável e reduzir 
os impactos ambientais e reduzindo os custos 
no setor. Neste trabalho foi realizada pesquisa 

bibliográficas que tratam dos resíduos sólidos 
da construção civil, apontando a lei municipal 
Nº 4.653 de 21 de agosto de 2006, que criou 
o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos 
da Construção Civil e Resíduos Volumosos, e o 
Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil do município de São Luís, 
Estado do Maranhão.
PALAVRAS - CHAVE: Construção Civil; 
Desenvolvimento Sustentável; Reciclagem.

ABSTRACT: Civil construction is one of the 
activities that generates the most solid waste. 
Remains of "rubble" materials as it is, but known, 
becoming a concern for municipal bodies, 
since as reported in Resolution No. 307/02, the 
municipalities and the Federal District, both were 
entrusted with managing their waste. Given the 
problem of the large volume of waste generated 
in civil construction, the recycling process by the 
construction industry is considered one of the 
alternatives, which can contribute to sustainable 
development and reduce environmental impacts 
and reduce costs in the sector. In this work, 
bibliographical research was carried out dealing 
with solid waste from civil construction, pointing 
to municipal law No. 4,653 of August 21, 2006, 
which created the Sustainable Management 
System for Civil Construction Waste and Bulky 
Waste, and the Integrated Management Plan of 
Civil Construction Waste in the municipality of 
São Luís, State of Maranhão
KEYWORDS: Construction; Sustainable 
development; Recycling.
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1 | 	INTRODUÇÃO
Para prevenção do meio ambiente, em face dos problemas já existente, precisam de 

soluções urgentes. Entre estes, está a questão do gerenciamento dos resíduos sólidos, em 
especial os da construção civil e volumosos.

O crescimento acelerado da construção civil nos últimos anos aumentou o volume 
de resíduos produzidos e consequentemente comprometendo a qualidade de vida das 
pessoas, pois uma vez dispostos em lugares inadequados, estes contribuem para a 
proliferação de insetos, como o da dengue.

Visando à proteção e a conservação do meio ambiente, foi instituída a Lei nº 12.305 
de 02 de agosto de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas 
à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. 

A Resolução nº 307 de 05 de Julho do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA, estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil com intuito de reduzir os impactos ambientais; posteriormente alterada 
pelas Resoluções CONAMA n° 348/2004 para incluir a Classe D relativos aos resíduos 
perigosos; Resolução nº 431/11  para incluir a Classe B e Classe C e a Resolução nº 448/12 
em face da necessidade de adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, 
Lei 12.305/2010 já mencionada.

A Resolução 307/2002 determina a execução de um Plano Integrado de 
Gerenciamento de Resíduos, compreendendo a elaboração do Programa Municipal de 
Gerenciamento e coordenado pelos municípios e Distrito Federal, Para a efetiva prática 
da gestão. A qualidade da água se tornou uma questão de interesse para a saúde no final 
do século XIX e início do século XX. Anteriormente, a qualidade da agua era associada 
apenas a aspectos estéticos e sensoriais, tais como a cor, gosto e odor, sendo apenas 
estas características inadequadas para uma qualificação precisa da potabilidade da água 
(CRUZ et al, 2009).

Devido a Resolução CONAMA 307 ser bem anterior à Lei 12.305/2010, teve de se 
adequar paulatinamente para dar uniformidade aos procedimentos relativos à gestão dos 
Resíduos da Construção Civil.

Contudo, como é de conhecimento da maioria das pessoas envolvidas nas questões 
ambientais, tais medidas não foram atendidas pela maioria dos municípios. No caso de São 
Luís, criou-se a Lei nº 4.653 em 21 de agosto de 2006, estabelecendo o Sistema de Gestão 
Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, e o Plano Integrado 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil do município.

O objeto deste estudo inicialmente é fazer uma análise das leis e normas que 
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versam sobre os resíduos sólidos, bem como discutir a dinâmica de funcionamento do 
sistema de gestão sustentável de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, e 
o plano integrado de gerenciamento de resíduos da construção civil no município de São 
Luís – MA.

2 | 	METODOLOGIA
A metodologia consiste na leitura e análise da bibliografia acerca do assunto 

discutido, buscando sobre toda informação do sistema de gestão sustentável de resíduos 
da construção civil e resíduos volumosos, e o plano integrado de gerenciamento de resíduos 
da construção civil no município de São Luís- MA.

Após a leitura e análise crítico-qualitativo das informações, desenvolveu-se um 
processo que subsidiou o resultado final deste trabalho. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1	 Análise da Lei 12.305/2010 com ênfase na sustentabilidade:
O desenvolvimento nas cidades sem a devida condição ambiental, juntamente com 

o aumento populacional e a dificuldade dos centros urbanos em suprirem a demanda por 
infraestrutura, refletem nos dias atuais um cenário caótico.   

A poluição ocasionada pelos resíduos sólidos é um dos problemas ambientais 
devido ao alto padrão de consumismo da sociedade como um todo.

Consequentemente, de acordo com os ensinamentos de Carvalho, “o avanço 
científico, o progresso da tecnologia e o crescimento industrial, originou consequências 
muitas das vezes irreversível sobre o meio ambiente” (CARVALHO, 2008).

Nessa mesma visão, destaca o autor Pinz, que os resíduos decorrem:

Da forma industrial de produção de bens e do modo de vida (caracterizado, 
sobretudo, pelo consumo) que se constitui no bojo da sociedade moderna, 
como condição de sustenta desta; e de outra parte, revelam hoje, com 
a proporção assumida pelo descarte de materiais, em um problemático 
subproduto da modernidade, convertido em objeto de preocupação da 
própria indústria, da ciência, do poder público e da sociedade em seu todo 
(PINZ, 2012).  

Portanto, tal preocupação fez surgir à necessidade de criar uma legislação voltada 
especificamente para as questões que norteiam os resíduos sólidos, com isso foi criada a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305 de 02 de agosto 
de 2010. Que manifesta-se como um marco regulatório para a problemática dos resíduos 
sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos 
os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
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econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010). Nesta perspectiva, conforme o artigo 3º, inciso XVI, 
da Lei nº 12.305/10, infere resíduos sólidos, como sendo:

Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2010).

Os resíduos da construção civil são considerados resíduos perigosos ou especiais, 
requerendo tratamento específico conforme estabelece o inciso III, do Artigo 20 da PNRS, 
quando diz que as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do SiSNAMA devem elaborar o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos.

Ademais o capítulo IV da PNRS, trata dos resíduos perigosos, compreendendo os 
artigos 37 a 41 e em linhas gerais apresenta as exigências para que o empreendimento 
que gere resíduos perigosos possa funcionar, dentre eles o licenciamento ambiental pelo 
órgão competente comprovando-se a capacidade técnica e econômica para o correto 
gerenciamento dos resíduos; o cadastramento no Cadastro Nacional de Operadores de 
Resíduos Perigosos, a elaboração do plano de gerenciamento de resíduos perigosos 
obedecendo o conteúdo mínimo  e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama – Sistema 
Nacional de Meio Ambiente e, se couber, do SNVS - Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária do Brasil.

A Constituição Federal no Artigo 225 conceitua o desenvolvimento sustentável para 
as presentes e futuras gerações de modo a possibilitar a sobrevivência do planeta no qual 
vivemos. Desse modo, é necessário o uso racional de recursos naturais e a implantação de 
ferramentas para a gestão de resíduos (JONH, 2001).

Diante desse conceito, observa-se que o desenvolvimento sustentável deve ser 
incorporado por ações variadas em distintas dimensões, partindo desde a escala individual, 
até a escala mundial, com a finalidade de proporcionar medidas, com intuito de praticar a 
sustentabilidade mundial. 

A proteção do meio ambiente é um problema político e científico que depende da 
mudança de hábitos da sociedade. Sabe-se que tal mudança depende cada vez mais de 
uma participação social cientificamente informada (AGENDA 21, 2000).

Assim, explana o autor John, “a visão de desenvolvimento sustentável parte da 
incapacidade do atual modelo de desenvolvimento em preservar o meio ambiente e, até 
mesmo, garantir a sobrevivência do homem” (JHON, 2001).

Na visão da Organização das Nações Unidas – ONU, o desenvolvimento sustentável 
considera como meta o crescimento econômico aliado à preservação da natureza e à 
justiça social, alterando as relações culturais das nações em decorrência das mudanças 
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nos padrões de consumo (ONU, 1992).
Na perspectiva da PNRS a sustentabilidade é considerada um Princípio e como 

tal apresenta em seu bojo a concepção adotada no texto da Agenda 21 ao estabelecer 
que na gestão integrada de resíduos sólidos devam ser consideradas as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável. 

Na perspectiva da Controladoria Geral da União – CGU, o Controle Social pode 
ser entendido como “a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 
monitoramento e no controle das ações da Administração Pública”; se configurando como 
mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania (2012, p.16).

O objetivo da PNRS quando no artigo 19 estabelece o conteúdo mínimo dos Planos 
Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e que de forma específica elenca nos 
incisos I, IV e VII respectivamente, o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados 
no respectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as 
formas de destinação e disposição final adotadas; a  identificação dos resíduos sólidos 
e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico ou a sistema de logística 
reversa; as regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
de que trata o art. 20 (no inciso III deste artigo diz que as empresas de construção civil 
devem elaborar seus Planos de Gerenciamento e Resíduos), observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual.

Conforme o artigo 21 da PNRS, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem 
o seguinte conteúdo mínimo: 

I - Descrição do empreendimento ou atividade; 

II - Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo 
a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos 
ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS 
e do Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de 
resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do 
gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador; 

IV - Identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
geradores; 

V- Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de 
gerenciamento incorreto ou acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de 
resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 
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Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos 
sólidos; 

VIII - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência 
da respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

3.2	 Operacionalização do Sistema
O Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRSCC) 

possui algumas fases, como: a de Licenciamento Ambiental, de Análise/ Aprovação, de 
Emissão das Guias de Controle de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – 
GCGRSCC e de Monitoramento.

De forma geral, a fase de Licenciamento Ambiental, como fase prioritária, o construtor 
ao solicitar o licenciamento ambiental na SEMMAM, teria acesso ao Termo de Referência 
para a elaboração do PGRSCC, contendo as seguintes informações: fase da obra, o tipo 
de resíduo, a classe do resíduo conforme resolução do CONAMA, a unidade, quantidade, 
a transportadora cadastrada e o destino cadastrado.

Importante ressaltar que após a expedição e recebimento da Licença de Instalação 
(LI) a construtora ficaria adstrita ao que fora especificado no PGRSCC aprovado, ficando 
sujeita a aplicação de penalidades previstas na Lei Federal nº 9.605/98.

Na fase de Emissão das Guias de Controle de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil – GCGRSCC, o sistema funcionaria para o controle qualitativo e 
quantitativo para cada tipo de resíduos que partirão da obra seguirá um roteiro diferente. 
Assim, no que se refere ao controle, foi elaborado formulário de transporte de resíduos, os 
quais podem ser visualizados a seguir os Modelos de Guias de Controle de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil – GCGRSCC.

Por fim, na fase de Monitoramento é possível o acompanhamento permanente, 
sendo monitorado pela SEMMAM através do acompanhamento dos planos e da emissão 
das Guias de Controle. 

Todas as informações estariam disponíveis às equipes de fiscalização da SEMMAM, 
Caso fosse constatada irregularidade a SEMMAM autuaria aplicando as medidas cabíveis 
com base na Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98 e na Lei Municipal nº 4.738/06.

Importa ressaltar, que a lei Municipal nº 4.738/06 prevê a disponibilização de áreas 
licenciadas para recebimento de resíduos, mas somente no ano de 2009, os técnicos 
da SEMMAM, da SEMURH, da SESMOP, juntamente com o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais (Sema) e os Ministérios Públicos Estadual e Federal 
iniciaram vistorias em áreas que poderiam ser utilizadas como bacias de captação de 
resíduos, desde que devidamente licenciadas e com Plano de Recuperação de Área 
Degradada (SÃO LUÍS, 2009 apud FARIAS, 2014).
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A Lei Federal nº 12.305/2010 e a Resolução CONAMA nº 307/2002 traçam as 
diretrizes a serem seguidas pelos municípios na elaboração de seu Sistema de Gestão 
de Resíduos da Construção Civil, não obstante, o processo de elaboração do mesmo 
deve levar em consideração as peculiaridades de cada cidade, seu porte econômico, a 
disponibilidade de áreas para deposição de resíduos, as características das construções 
de cada região, entre tantas outras.

O poder Público municipal ludovicense, para seguir os procedimentos adotado em 
Curitiba, falta criar e destinar áreas de deposição de resíduos, taxando estes serviços, e 
investindo em fiscalização através da ampliação do suporte e estruturação dos órgãos 
competentes e por fim, o aumento no rigor da concessão de licenças para construção, 
através de medidas que visem impor aos geradores e transportadores um planejamento 
relativo à gestão de resíduos, bem como a imposição de penalidades aos descumpridores.

O Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos, e o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil no 
município de São Luís, embora de forma tardia, criado através da Lei de nº 4.653 de 
21 de agosto de 2006, procurou cumprir com determinações constantes na Resolução 
CONAMA nº 307/02 que passou a definir diretrizes para os municípios e o Distrito Federal 
a desenvolver o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

O plano de gerenciamento ocorreu com o envolvimento de diferentes secretarias 
municipais como a SEMMAM, SEMURH e SEMOSP e as instituições privadas, dos 
diferentes segmentos envolvidos no setor da construção civil, tais como construtores, 
transportadores e empresas de reciclagem.

4 | 	CONCLUSÃO
Constatou-se é que a gestão dos RCC os órgãos responsáveis pela fiscalização, 

gestão e controle não conseguiram desenvolver as suas atribuições a contento em face dos 
segmentos dos Construtores, Recicladores e Transportadores e de outros intervenientes 
ao processo; fazendo com que a Lei municipal não tivesse a aplicabilidade necessária para 
a sua eficácia.

O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil do Município de 
São Luís suas diretrizes ainda são atuais e merecem ser intensificadas como ações de 
fiscalização para coibir os infratores, inclusive adotando o serviço de 0800 da Blitz Urbana; 
ações de educação ambiental envolvendo a Administração e os cidadãos.

Pôde-se verificar que o conjunto normativo existente no município que trata da 
regulação da matéria é compatível com as determinações da Lei nº 12.305 de 02 de agosto 
de 2010.

O grande desafio que se coloca é se no atual modelo de gestão dos resíduos 
proposto, de uma PPP-Parceria Público-Privada, os órgãos de fiscalização e controle da 
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Política Pública municipal conseguirão obter capacidade técnica e operacional em face da 
aplicação das normas estabelecidas. 

No contexto atual da gestão municipal, o aspecto positivo é o estabelecimento dos 
pontos de remoção dos resíduos da construção civil, os Ecopontos, que são importantes e 
estratégicos por atender a determinação da resolução CONAMA 307/2002. 

Em face da constatação do grande desperdício dos RCC em São Luís, que são 
retirados diariamente do ambiente; ainda não existem medidas que visem a utilização 
desses insumos em obras de pavimentação ou construção de estradas ou obras de 
urbanização de drenagem, dentre outros, no município. A idéia de instalação de Usina de 
Beneficiamento de Resíduos da Construção Civil, na Estação de Transbordo dos Rejeitos e 
Resíduos Excedentes, local do antigo Aterro Sanitário da Ribeira, que se encontra em fase 
de Projeto Executivo, devendo-se ainda ser aprovado pelo Órgão Gestor.

	 A proteção ambiental está ligada a uma ampla visão de conhecimentos, dos 
princípios da sustentabilidade e adoção de medidas de prevenção e precaução. Incentivar 
as boas práticas não é só dever do Estado, requer a união de todos, com intuito de 
buscar soluções e amenizar os possíveis danos ambientais. Os gestores devem aplicar 
as legislações ambientais existentes para controlar, monitorar e penalizar as ações ilegais 
que prejudiquem o meio ambiente.
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